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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo principal analisar os aspectos de eqüidade
relacionados às negociações internacionais para a redução dos gases de efeito
estufa, presentemente sendo realizadas no âmbito da Convenção Quadro das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Com base nos dados publicados pelo
World Resources Institute (1992), foram elaboradas algumas estimativas que
mostram como os diferentes critérios afetariam os países  no  esforço de
ajustamento para a redução desses gases. Apesar da importância do argumento de
que os países desenvolvidos foram os principais responsáveis pela maior parte das
emissões passadas, esse critério não deveria ser utilizado para isentar os países em
desenvolvimento de contribuir a médio e longo prazos em um programa de
redução dos gases de efeito estufa, uma vez que o alcance de objetivos ambientais
poderia se ver comprometido, caso isso não viesse a acorrer.



ABSTRACT

This study focuses on the equity aspects of international negotiations aimed at the
reduction of greenhouse gases (GHG) under the current  Framework Convention
on Climate Change. Some estimates are elaborated using data from World
Resources Institute (1992), which show  how the adoption of different criteria
would affect the different countries, once agreed an overall level of GHG
emissions reduction. In spite of the fact that developed countries have been
responsible for the large share of past GHG emissions, this should not be used as
an enough reason for the total exemption from developing countries’ participation
over the medium and long runs in a programme for the reduction of GHG
emissions. Otherwise, there is the  risk of not achieving the environmental
objective of GHG emissions reduction.
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1 - INTRODUÇÃO

O efeito estufa refere-se à progressiva elevação da temperatura média da
atmosfera terrestre, como conseqüência da crescente concentração de certos gases,
que incluem o dióxido de carbono (CO2), que é o principal componente, o metano,
os gases do tipo CFC e o óxido de nitrogênio, dentre outros de menor
participação. Esses gases são emitidos como um subproduto da atividade
econômica, com destaque para as atividades de produção e de consumo de
combustíveis fósseis, o desmatamento e as atividades agrícolas em geral. Passados
cinco anos da realização da Eco-92, no Rio de Janeiro, quando foi negociada a
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, poucos ainda
são os resultados práticos. As emissões mundiais de carbono, as concentrações na
atmosfera dos gases de efeito estufa e a média de temperaturas globais atingiram
índices sem precedentes no ano passado. Os 10 anos mais quentes da história,
desde que se começou a fazer tal registro, há 130 anos, foram todos a partir de
1980 [Houghton et alii (1996)].

Em julho de 1996, governantes dos países signatários da Convenção na Eco-92,
reunidos em Genebra, trataram de dar um passo importante para que os trabalhos
da Eco-92 não ficassem apenas no papel, definindo políticas e metas específicas
para o controle de emissão de gases. A declaração divulgada ao término dessa
conferência, em Genebra, aponta a necessidade de rápidas negociações para a
definição de um protocolo, de cumprimento obrigatório, estabelecendo medidas
destinadas a limitar as emissões dos gases de efeito estufa. Esse protocolo foi
aprovado em nova reunião dos integrantes da convenção, realizada em Kyoto, no
Japão, em dezembro de 1997.

Essa manifestação recente de maior vontade política de negociar limites legais
para a emissão de gases de efeito estufa coloca duas questões de extrema
importância para países como o Brasil: a) o estabelecimento dos limites globais de
emissões; e b) a forma pela qual será distribuído o esforço de redução entre os
países e, em particular, entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. Um
acordo internacional para limitar a emissão dos gases de efeito estufa tem que
atender simultaneamente a vários requerimentos. É necessário assegurar a
participação de países muito distintos sob todos os aspectos. O acordo tem que ser
eficaz do ponto de vista ambiental, o que traduz a necessidade de se criarem
incentivos adequados para a adoção de tecnologias menos poluidoras, assim como
sejam disponibilizados recursos que tornem possível essa adoção. Por outro lado,
o acordo deve ser suficientemente consistente para que se mantenha ao longo do
tempo, evitando, portanto, a necessidade de renegociações repetidas
periodicamente, o que colocaria em risco, obviamente, o alcance de objetivos
ambientais predeterminados. Finalmente, tal acordo também deveria ser flexível o
suficiente para se adaptar à nova informação científica que, por sua vez, pudesse
demandar sua reformulação.
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Como não existe uma instituição supranacional capaz de obrigar os diferentes
países a implementar um acordo internacional de redução das emissões dos gases
de efeito estufa, torna-se de fundamental importância considerá-lo eqüitativo para
que tal participação ocorra. Ainda que, no caso, a percepção do conceito de
eqüidade adequado não seja óbvia, alguns princípios deverão receber tratamento
próprio.

Os países desenvolvidos, responsáveis pela maior parte das emissões no passado,
deveriam ter maior responsabilidade no esforço de redução dos gases. Os países
em desenvolvimento, que pouco emitiram no passado e cujas emissões per capita
ainda se encontram em níveis bastante inferiores aos dos países desenvolvidos,
não deveriam incorrer em custos de ajustamentos excessivos, que pudessem
colocar em risco seus processos de desenvolvimento. Se esses países devem
incorrer em elevados custos, torna-se necessário que se criem mecanismos de
transferência de recursos por um princípio de eqüidade. Por outro lado, não se
pode negligenciar o fato de que esses países, num futuro não muito distante, serão
responsáveis por uma proporção bastante elevada das emissões totais do mundo.
Isto significa que os países em desenvolvimento também deverão participar de
forma ativa na redução das suas emissões numa perspectiva de médio e longo
prazos.

No presente contexto, este trabalho tem como objetivo estudar os aspectos de
eqüidade relacionados às negociações internacionais para a redução dos gases de
efeito estufa. Na Seção 2, discutem-se os diferentes critérios de eqüidade
aplicáveis à distribuição entre os diferentes países de redução na emissão dos
gases de efeito estufa, assim como as bases de referência associadas aos mesmos.
Na Seção 3, com base nos dados do World Resources Institute (1992), elaboram-
se estimativas do impacto sobre diferentes países da utilização dos critérios
anteriores. Na Seção 4, procede-se à caracterização do quadro institucional da
Convenção das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, com ênfase no estado
atual das negociações. As conclusões finais são apresentadas na Seção 5, em que é
sugerido como os diferentes critérios deveriam ser usados de forma complementar
para assegurar o alcance de objetivos ambientais e a participação do maior número
possível de países.

2 - A EQÜIDADE E OS DIFERENTES CRITÉRIOS DE REDUÇÃO DOS
      GASES DE EFEITO ESTUFA

Diferentemente de outros contextos em que são tomadas decisões de política
econômica, o papel da eqüidade em qualquer acordo de redução na emissão dos
gases de efeito estufa pode ser central e, inclusive, determinar o sucesso ou não na
sua implementação. Isto deve-se a alguns fatores.

Como mencionado anteriormente, o fato de os países desenvolvidos terem sido os
principais responsáveis pelo fenômeno efeito estufa, tendo emitido mais no
passado, faz com que os países em desenvolvimento sintam-se numa posição
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confortável, pouco propensos a aceitar qualquer proposta que possa limitar seus
processos de desenvolvimento no futuro. Cabe destacar a inexistência de uma
instituição supranacional, capaz de obrigar a implementação de acordos. Portanto,
neste caso, a avaliação dos aspectos da eqüidade de qualquer programa visando à
redução das emissões de gases de efeito estufa, principalmente aquela dos países
em desenvolvimento, passa a ser um importante fator para a implementação de
qualquer acordo. Por outro lado, como bem enfatiza Rose (1994), o apelo ao
critério da eficiência econômica não é suficiente para aglutinar os diferentes países
em torno de um objetivo comum, devido às grandes disparidades no atual padrão
de distribuição do bem-estar no mundo.

Outro aspecto de suma importância é a natureza de bem público de qualquer
solução. Qualquer acordo, para ser uma solução, deverá contar com a participação
de tantos países quantos forem possíveis. Como haverá tendência ao problema de
caronas, se o acordo não for considerado eqüitativo, os países em
desenvolvimento, ainda que possam até assinar qualquer protocolo de intenções,
muito dificilmente darão alguma prioridade à sua implementação, principalmente
quando se fizerem visíveis os custos associados.

Há que se destacar que, embora um número reduzido de países seja responsável
atualmente pela maior parte das emissões, esse quadro tenderá a alterar-se num
futuro provavelmente não tão distante, o que implica que a participação dos países
em desenvolvimento é de fundamental importância para o sucesso de qualquer
programa de redução. Esse aspecto corrobora a necessidade de que os países em
desenvolvimento percebam o acordo como eqüitativo para o seu sucesso.

Dada a importância da eqüidade como elemento norteador de qualquer acordo,
pelas razões expostas anteriormente, a questão seguinte que se coloca é o seu
conceito e sua definição. De acordo com Rose (1992), não existe nenhum
consenso universal sobre a sua definição, muito menos quando fronteiras
nacionais estão envolvidas. Torna-se necessário definir o princípio de eqüidade
relevante, ou seja, seu princípio subjacente, assim como sua base de referência,
sobre a qual o primeiro seria aplicado.

O conceito de eqüidade está associado ao de justiça e, na maior parte das situações
econômicas, refere-se à avaliação normativa da desejabilidade de mudanças na
distribuição de bem-estar entre indivíduos. No nosso caso, o conceito tem que ser
aplicado a indivíduos separados por fronteiras políticas, o que, obviamente,
complica enormemente qualquer análise normativa. A base de referência, como
mencionado anteriomente, diz respeito a medidas ou índices específicos sobre os
quais os princípios de eqüidade devam ser aplicados. Rose (1992 e 1994) provê
uma lista de critérios de eqüidade associados a bases de referência, sobre as quais
as negociações efetivamente ocorrerão, em que se incluem:
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a) eqüidade horizontal: alocar os direitos de emissão de forma a igualar as
mudanças líquidas de bem-estar, resultando numa razão constante entre o custo
líquido de redução das emissões e o PIB de cada país;

b) eqüidade vertical: distribuição progressiva dos direitos de emissão, de maneira
inversamente correlacionada com o PIB per capita;

c) soberania: alocação de direitos de emissão proporcionalmente às emissões;
d) justiça de mercado: leiloar direitos de emissão de acordo com quem mais pagar;
e) consenso: distribuir direitos de emissão de modo que a maioria dos países fique

satisfeita;
f) compensação: distribuir direitos de emissão de forma que nenhum país sofra

uma perda líquida de bem-estar;
g) maximin de Rawls: distribuir uma proporção maior de direitos de emissão aos

países mais pobres; e
h) igualitária: alocar direitos de emissão proporcionais à população.

2.1 - Bases de Referência

Há que se distinguir inicialmente entre bases operacionais e bases ideais. As bases
operacionais, como o próprio nome diz, podem ser utilizadas com os dados das
estatísticas convencionais disponíveis, como, por exemplo, PIB, população, área
geográfica etc. As medidas ideais exigiriam, provavelmente, um esforço de
compilação de dados, sendo um exemplo a emissão acumulada de gases efeito
estufa pelos diferentes países, o que, em geral, não é factível.

Há também que se destacar a distinção entre medidas estáticas, que se referem a
um dado ponto no tempo, e medidas dinâmicas, coletadas ao longo de um
horizonte de tempo, que pode incluir não só valores passados, como também
valores futuros. Note-se que não há uma relação de um para um entre critérios de
eqüidade e bases de referência. Importa ressaltar que várias bases de referência são
consistentes com diversos critérios de eqüidade e, inversamente, critérios de
eqüidade estão associados com mais de uma base de referência [Rose (1994)]. Por
exemplo, a utilização da base de referência representada pela população é
compatível tanto com o critério de eqüidade anteriormente definido como
igualitário quanto com o representado pelo consenso. A seguir, discutem-se os
principais mecanismos propostos de alocação de um limite global de emissão.

Uma regra que tem sido sugerida é a alocação de direitos de emissão
proporcionais à população, de forma a equalizar o nível de emissões per capita. O
princípio moral subjacente é bastante simples e repousa na idéia de que cada ser
humano tem igual direito ao uso do recurso natural atmosfera. Segue-se que
aqueles países que necessitarem emitir mais do que sua quota permitir terão que
pagar por esse uso do recurso atmosfera. Além de sua simplicidade operacional,
esse critério tem um forte apelo pelo conteúdo igualitário implícito. Veremos, no
exercício empírico, quais seriam as implicações mais concretas sobre os países
desenvolvidos e menos desenvolvidos dessa regra [Grubb (1989), Pearce (1990),
Bertram et alii (1989) e Burtraw e Toman (1991)]. Uma variante dessa regra seria
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a utilização das emissões acumuladas per capita, como uma medida de maior
conteúdo igualitário, já que o fenômeno de efeito estufa é essencialmente causado
pela concentração atmosférica dos gases relevantes, e não somente pelas emissões
correntes. Entretanto, a atividade de estimação desse índice seria difícil, uma vez
que exigiria dados inexistentes, como a emissão de gases ao longo de um
horizonte de tempo desconhecido e, provavelmente, muito longo [Grubb e
Sebenius (1991)].

Outra alternativa seria a redução das emissões numa percentagem uniforme, de
acordo com o critério de soberania e, possivelmente, dependendo da função custo
de redução das emissões, compatível com o critério da eqüidade horizontal. Essa
regra tende a manter o status quo e a minimizar as eventuais transferências entre
países. Grubb (1989) enfatiza que ela premiaria os países mais poluidores. Um
aspecto positivo dessa regra é sua simplicidade operacional; entretanto, aplicada
indistintamente aos países desenvolvidos e em desenvolvimento, careceria de
eqüidade.

A alocação de direitos de emitir de acordo com a área geográfica se constituiria
numa regra bastante simples de operacionalizar e teria a vantagem de não se
constituir num incentivo ao crescimento populacional. Entretanto, a ausência de
qualquer relação do critério com o nível e o tipo de atividade econômica o torna
de pouco conteúdo prático. Por outro lado, o critério é totalmente desprovido de
base ética [Grubb e Sebenius (1991)].

Sistemas de alocação mistos ou de transição, pelos quais cada país poderia emitir
proporcionalmente a dois ou mais dos critérios anteriores, como, por exemplo,
população, nível corrente de emissões, produto, dentre outros, têm também sido
propostos. A vantagem principal seria introduzir um grau de flexibilidade grande,
principalmente ajustando os pesos dados a cada fator de maneira a deixar dentro
de limites aceitáveis as transferências que se fizerem necessárias, e, ao mesmo
tempo, não comprometer os objetivos ambientais [Grubb e Sebenius (1991)].
Entretanto, a escolha dos pesos poderia gerar controvérsias intermináveis, já que,
por definição, se constituir-se-ia num procedimento essencialmente ad hoc.

3 - CRITÉRIOS DE REDUÇÃO NAS EMISSÕES DOS GASES DE
      EFEITO ESTUFA E ALGUMAS ESTIMATIVAS

A Tabela 1 apresenta a emissão dos gases de efeito estufa CO2, originados em
processos industriais e mudanças no uso da terra, estas últimas devido,
basicamente, ao desmatamento para 1989 e pelos principais países emissores.
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Tabela 1
Emissões de CO2 — 1989

Processos Industriais
(Milhões de tm)

Mudanças do Uso da Terra
(Milhões de tm)

Total Participação
       (%)

Mundo 21.863 6.400 28.263 100,00
África 647 1.500 2.147 7,59
América do Norte e
América Central 5.762 420 6.182 21,82
América do Sul 557 1.800 2.357 8,32
Ásia 5.812 2.600 8.412 29,94
Europa 4.348 n.d. 4.348 15,33
Ex-URSS 3.804 n.d. 3.804 13,45
Oceania 291 12 303 1,08

Estados Unidos 4.869 0 4.869 17,07
Brasil 207 950 1.157 4,06
China 2.388 n.d. 2.388 8,37
Índia 652 120 772 2,71
Japão 1.041 n.d. 1.041 3,65
Itália 389 n.d. 389 1,36
Espanha 203 n.d. 203 0,71
Reino Unido 569 n.d. 569 2,01
França 357 n.d. 357 1,25

Fonte: World Resources Institute (1992).
n.d.= não-disponível.
tm= tonelada métrica.

Há que se destacar as participações expressivas dos países  pertencentes à Ásia
América do Norte e América Central, países esses que respondem por cerca da
metade das emissões mundiais. Em termos de países individuais, a liderança dos
Estados Unidos nas emissões mundiais é notória, com a participação de
aproximadamente 17%. A China ocupa o segundo lugar no ranking  dos países
mais emissores, respondendo por quase 9% das emissões globais. Considerando
sua extensão territorial, a participação do Brasil no nível de 4% é modesta,
tomando como referência, por exemplo, a economia japonesa, que se situa no
mesmo patamar. De qualquer forma, importa ressaltar que uma série de fatores
atua no sentido de determinar o nível de emissões: nível de desenvolvimento,
tecnologias adotadas e população, dentre outros. É exatamente essa variedade de
fatores atuantes nessa determinação que torna a escolha de um critério
controvertida por definição. Veremos alguns critérios que têm sido propostos e de
que forma sua adoção iria impactar sobre os diferentes países [Barrett (1992)].

3.1 - Critérios de Redução

a) Estabelecer um limite global na emissão de CO2 e alocar esse limite com base
     na emissão per capita de CO2.
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O princípio moral subjacente é bastante simples e, portanto, forte seu conteúdo
apelativo: cada ser humano tem os mesmos direitos ao uso da atmosfera. Sob o
ponto de vista econômico, a adoção desse critério implicaria que os países com
maiores necessidades de emissão dos níveis permitidos deveriam pagar por fazê-
lo. É compatível, portanto, com os critérios de igualdade, maximin de Rawls e de
consenso.

A Tabela 2 mostra as emissões dos gases de efeito estufa para 1989 numa base
per capita. O valor da média mundial das emissões per capita é de 5,39
toneladas métricas. América do Norte e América Central, América do Sul, Europa,
ex-URSS apresentam valores acima dessa média. Observe-se que a Ásia apresenta
o valor mais baixo, devido à sua elevada população.

Tabela 2
Emissões per capita de CO2 — 1989

Emissões
(Milhões de tm)

População
(Milhões)

Emissões per capita
(tm)

Mundo 28.263 5.292,20 5,34
África 2.147 642,11 3,34
América do Norte e América Central 6.182 427,23 14,48
América do Sul 2.357 296,72 7,96
Ásia 8.412 3.112,26 2,70
Europa 4.348 498,37 8,73
Ex-URSS 3.804 288,60 13,21
Oceania 303 26,48 11,65

Estados Unidos 4.869 249,22 19,56
Brasil 1.157 150,37 7,70
China 2.388 1.139,06 2,10
Índia 772 853,09 0,91
Japão 1.041 123,46 8,43
Itália 389 57,06 6,82
Espanha 203 39,19 5,18
Reino Unido 569 57,24 9,94
França 357 56,14 6,36

Fonte: World Resources Institute (1992).
Dados sobre população: Nações Unidas.

Em nível de países, os Estados Unidos apresentam o valor mais elevado, seguidos
do Reino Unido, Japão e Brasil. Ressalte-se que o valor da emissão per capita nos
Estados Unidos é o dobro do mostrado pelo país que apresenta a segunda maior
emissão per capita (Reino Unido). Tal significa que, nesse critério, o esforço de
ajustamento sobre a economia norte-americana seria bastante elevado. Observe-se,
também, que o nível brasileiro de emissão per capita é razoavelmente elevado,
bastante comparável com os dos países desenvolvidos.
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Apesar de esse critério de redução atender a vários conceitos de eqüidade e, em
particular, de consenso, muito provavelmente sua aplicação poderia estimular o
crescimento populacional. Por outro lado, a simples aplicação do critério,
utilizando o valor pela média do nível de emissões, daria a países como China e
Índia o direito de incrementar substancialmente suas emissões, indo, portanto,
frontalmente contra os objetivos de qualquer programa global de redução dos
referidos gases e, até mesmo, comprometendo o seu êxito.

b) Estabelecer um limite global nas emissões de CO2 e alocar esse limite com base
nas emissões de CO2 por unidade do PNB.

A Tabela 3 mostra as estimativas de emissões de CO2 por unidade de produto para
os diferentes países. Como comentário geral, observa-se que este coeficiente para
os países desenvolvidos apresenta um valor abaixo da média mundial, o que é
devido ao acesso e à utilização de tecnologias menos poluidoras nesses países. Já
os demais países (Brasil, China e Índia) apresentam coeficientes de emissão por
unidade de produto bastante superiores à média dos países desenvolvidos.

Tabela 3
Emissões por Unidade de PNB — 1989

Emissões CO2
(Milhões de tm)

PNB/89
(US$ Milhões)

Emissões por
Unidade de PNB

Estados Unidos 4.869 5.237.707,00 0,0009
Brasil 1.157 375.146,00 0,0031
China 2.388 393.006,00 0,0061
Índia 772 287.383,00 0,0027
Japão 1.041 2.929.310,00 0,0004
Itália 389 871.955,00 0,0004
Espanha 203 358.352,00 0,0006
Reino Unido 569 834.166,00 0,0007
França 357 1.000.866,00 0,0004

Fonte: World Resources Institute (1992).
Dados sobre PNB: Banco Mundial, retirados do World Resources Institute (1992).

A aplicação do critério estabelecendo uma proporcionalidade entre o valor desse
coeficiente e os direitos de emissão resultaria na maior alocação de créditos de
emissão para os países em desenvolvimento, pelas razões expostas anteriormente,
e, portanto, compatível com a eqüidade vertical. Entretanto, há que se ressaltar
que o presente critério aplicado dessa forma não criaria incentivos para a adoção
de tecnologias menos poluidoras, o que se constitui numa forte limitação à sua
utilização mais ampla. Se também supusermos que as negociações iriam
incorporar as necessidades de desenvolvimento dos países menos desenvolvidos,
mais a hipótese de constância dos coeficientes de emissão por unidade de produto,
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então seria de se esperar um elevado crescimento das emissões dos gases efeito
estufa a médio e longo prazos.

c) Alocar direitos de emissão na proporção inversa ao consumo per capita de
     combustíveis fósseis.

A Tabela 4 mostra os valores para o consumo de energia per capita para grupos
de países e alguns países selecionados para 1989. Como observação geral,
destaca-se o consumo de energia per capita elevado dos países desenvolvidos
(Estados Unidos, Japão, Itália, Espanha, Reino Unido e França) em relação ao dos
países em desenvolvimento (Brasil, China e Índia).

Tabela 4
Consumo de Energia — 1989

Consumo de Energia
(Petajoules/89)

Consumo de Energia per capita
(Gigajoules/89)

            (C)             1/C
Mundo 298.258 57 0,0175
África 7.472 12 0,0833
América do Norte e América Central 87.638 207 0,0048
América do Sul 8.803 30 0,0333
Ásia 70.778 23 0,0435
Europa 64.465 127 0,0079
Ex-URSS 54.958 191 0,0052
Oceania 4.141 158 0,0063

Estados Unidos 73.370 295 0,0034
Brasil 3.445 23 0,0435
China 26.156 23 0,0435
Índia 7.528 9 0,1111
Japão 14.533 118 0,0085
Itália 6.384 111 0,0090
Espanha 2.846 73 0,0137
Reino Unido 8436 147 0,0068
França 6.460 115 0,0087

Fonte: World Resources Institute (1992).
Dados sobre Consumo de Energia: Nações Unidas, retirados do World Resources Institute (1992).
C = consumo de energia.

O critério de alocar direitos de emissão com base no inverso do consumo de
energia é bastante adequado no sentido de prover incentivos para a redução desse
consumo, seja através do aumento da eficiência energética, seja através de
mudanças nos padrões de produção e/ou consumo, tanto para os países
desenvolvidos como para os países em desenvolvimento. Adicionalmente, é um
critério que  favoreceria os países em desenvolvimento no curto prazo, já que
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existe uma grande disparidade no consumo de energia entre os dois grupos de
países, sendo, portanto, compatível com o critério de eqüidade vertical.

d) Estabelecer um limite global para as emissões e criar uma agência internacional
para a comercialização dos direitos de emissão de acordo com a disposição a
pagar.

A aplicação desse critério significaria que a alocação dos direitos de emissão se
daria de acordo com a disposição a pagar pelos mesmos e, obviamente pela
capacidade de pagar dos diferentes países, em conformidade com a justiça de
mercado. Nesse contexto, esse critério usado sem nenhum mecanismo
compensatório para os países em desenvolvimento poderia ser-lhes extremamente
desvantajoso. Entretanto, poderia ser negociado um sistema que usasse a receita
obtida com a venda dos direitos de emissão para diminuir as diferentes
capacidades de pagar dos países e, em particular, considerando as diferentes
necessidades de desenvolvimento dos países desenvolvidos e em desenvolvimento.

e) Alocação de direitos de emissão com base na área de cada país.

A Tabela 5 mostra a extensão territorial dos países considerados neste estudo. O
critério de alocar direitos de emissão proporcionais à área de cada país guarda
pouca relação com a atividade econômica, tanto com seu nível quanto com sua
estrutura. A seu favor, esse critério conta com o aspecto da simplicidade prática e
com o desestímulo ao crescimento populacional.

Tabela 5
Emissões e Áreas de Países

Emissões Área Participação
(Milhões de tm) (Milhões de ha) (%)

Mundo 28.263 13.128 100,00
África 2.147 2.964 22,58
América do Norte e América Central 6.182 2.138 16,29
América do Sul 2.357 1.752 13,35
Ásia 8.412 2.731 20,80
Europa 4.348 473 3,60
Ex-URSS 3.804 2.227 16,96
Oceania 303 843 6,42

Estados Unidos 4.869 917 6,99
Brasil 1.157 846 6,44
China 2.388 933 7,11
India 772 297 2,26
Japão 1.041 38 0,29
Itália 389 29 0,22
Espanha 203 50 0,38
Reino Unido 569 24 0,18
França 357 55 0,42

Fonte: World Resources Institute (1992).
Dados sobre área: Nações Unidas, retirados do World Resources Institute (1992).
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De forma geral, pode-se dizer que este critério favoreceria os países em
desenvolvimento em detrimento dos países desenvolvidos, ainda que houvesse
importantes exceções. Os países com grandes extensões territoriais e baixa
densidade demográfica, como, por exemplo, o Brasil, se veriam favorecidos por
este criterio. Já a China, considerando sua elevada densidade populacional, não
seria fvorecida na mesma medida. Os Estados Unidos teriam que incorrer em
custos de ajustamento bastante elevados, o mesmo ocorrendo com os demais
países países desenvolvidos, ainda que com menor intensidade.

f) Critério de responsabilidade histórica.

O critério de responsabilidade histórica, medido através da emissão acumulada
dos gases de efeito estufa num período de tempo determinado, por exemplo, os
últimos 50 anos, é importante não só por seu forte conteúdo eqüitativo, assim
como por prover os países em desenvolvimento de argumentos no sentido de
incrementar seus direitos futuros de emissão a médio e longo prazos. Dessa forma,
aos países desenvolvidos, que mais emitiram no passado, caberia atualmente
maior esforço de redução. Entretanto, como bem salienta Grubb e Sebenius
(1991), a utilização desse critério se depararia com enormes problemas práticos, já
que inexistem dados acumulados.

4 - QUADRO INSTITUCIONAL DA CONVENÇÃO QUADRO DAS
      NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA DO CLIMA

O artigo 2 da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima,
que entrou em vigor em 21 de março de 1994, estabelece como objetivo
primordial:

“(...) alcançar (...) a estabilização da concentração dos gases efeito estufa na
atmosfera a um nível que evitasse a perigosa interferência antropogênica com o
sistema climático. Tal nível deveria ser alcançado num horizonte de tempo
suficiente para permitir aos ecossistemas adaptar-se naturalmente a mudanças
climáticas, para assegurar que a produção agrícola não seja ameaçada e para
permitir que o processo de desenvolvimento ocorra de uma maneira sustentável.”

O artigo 4, parágrafo 1º da convenção, estabelece os compromissos de todas as
partes, levando em conta suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e suas
prioridades de desenvolvimento, objetivos e circunstâncias específicos, nacionais
e regionais. Dentre eles, destaca-se a obrigação prevista na alínea a de elaborar e
atualizar periodicamente inventários nacionais de emissões antrópicas por fontes e
remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo
Protocolo de Montreal.

Além de transmitir à Conferência das Partes as informações relativas ao inventário
nacional, nos termos de artigo 12, cada parte deverá ainda informar sobre as
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medidas tomadas ou previstas para implementar a convenção, assim como
qualquer outra informação que considere relevante para a realização dos seus
objetivos.

Os países incluídos no Anexo I da convenção, em que se inserem os países
desenvolvidos e os do leste da Europa que se encontram em processo de transição
para economias de mercado, não constando o Brasil, deverão, de acordo com os
termos da alínea a do parágrafo 2o do artigo 4, comprometer-se a adotar políticas
nacionais e medidas correspondentes para mitigar a mudança do clima, limitando,
segundo critérios próprios, suas emissões antrópicas dos gases de efeito estufa e
protegendo e aumentando seus sumidouros, tomando a iniciativa de liderar as
negociações internacionais com o objetivo de estabilizar o nível de emissões aos
níveis de 1990 no ano 2000.

Por outro lado, os países incluídos no Anexo II da convenção, que inserem
basicamente os países do Anexo I, excluindo aqueles em transição para economias
de mercado, devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir
integralmente os custos dos países em desenvolvimento, como no caso do Brasil,
na elaboração de suas comunicações nacionais.

Países em desenvolvimento, como o Brasil, têm como único compromisso oficial
até o ano 2000 a elaboração das suas comunicações nacionais, estando isentos de
qualquer redução nas suas emissões.

4.1 - Elaboração da Comunicação Nacional no Brasil

Em 1994, foi criada a Coordenadoria de Mudanças do Clima, sob a
responsabilidade do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), com o objetivo
principal de realizar a Comunicação Nacional para a Convenção Quadro das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Essa comunicação conterá dois
capítulos principais. O primeiro será dedicado à elaboração do inventário de
emissões dos principais gases efeito estufa nos setores energético, industrial, uso
da terra e desmatamento, agropecuário e tratamento de resíduos. O segundo terá
que conter a lista das principais providências tomadas ou previstas para a
implementação da convenção no país. Até junho de 1998, deverá ser encaminhado
à Conferência das Partes a Comunicação Nacional.

O inventário de emissões segue a metodologia definida pelo Intergovernamental
Panel on Climate Change (IPCC), com as devidas adaptações para o caso
brasileiro. O ano-base para a elaboração do inventário será 1994 e, na medida do
possível, os trabalhos estão sendo desenvolvidos para considerar as séries de
emissões antrópicas dos gases efeito estufa para o período 1990/94. Especialistas
de diversas instituições públicas (ministérios, órgãos estaduais e federais, ONGs,
universidades e centros de pesquisa) estão participando na elaboração do
inventário. Por outro lado, o segundo capítulo da comunicação nacional tratará de
temas como a experiência brasileira na educação, capacitação e sensibilização da
população em relação à problemática do clima, assim como na aplicação de
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práticas e processos que controlam, reduzem ou previnem as emissões dos gases
efeito estufa. Nesse capítulo, programas que mesmo não objetivando a redução de
emissões em suas origens resultaram em tal serão incluídos como fazendo parte
das ações mitigatórias. Incluem-se, nesse caso, programas como o Proálcool.

4.2 - Estado Atual das Negociações Internacionais e sua Agenda
         Futura

A Primeira Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas
sobre Mudança do Clima (Berlim, março/abril de 1995) decidiu que um protocolo
para a convenção deveria ser negociado, estando pronto para aprovação até a
Terceira Conferência das Partes (Kyoto, dezembro de 1997). As diretrizes de
negociação desse protocolo estão contidas na resolução conhecida como Mandato
de Berlim.

O Mandato de Berlim estabelece como meta a ser alcançada a proteção do sistema
climático em benefício das gerações presentes e futuras da humanidade com base
na eqüidade e em conformidade com suas responsabilidades comuns mas
diferenciadas e respectivas capacidades. Uma importante parte do mandato ocupa-
se da questão das necessidades específicas e a situação especial dos países de
menor desenvolvimento relativo, o que os isenta até o ano 2000 de qualquer
redução na emissão dos gases de efeito estufa, enquanto os países desenvolvidos,
incluídos no Anexo 1, têm a obrigação de reduzir até aquele ano as emissões de
forma a não ultrapassar os níveis verificados em 1990, como anteriormente
mencionado.

Outro aspecto importante do mandato que, de fato, se bem usado poderá resultar
em negociações extremamente vantajosas para os países em desenvolvimento
refere-se ao reconhecimento explícito de que a maior parcela das emissões
globais, históricas e atuais, dos gases de efeito estufa é originária dos países
desenvolvidos. Além disto, o mandato também reconhece que as emissões per
capita dos países em desenvolvimento ainda são relativamente baixas, o que será
mostrado adiante, e que existe a necessidade de incrementá-las como forma de
permitir que seus processos de desenvolvimento ocorram normalmente.

O mandato propõe como prioridade no processo de fortalecimento das obrigações
contidas no artigo 4 da convenção que os países desenvolvidos elaborem políticas
e medidas e definam limitações quantificadas e objetivos de redução dentro de
prazos, como 2005, 2010 e 2020, para suas emissões antrópicas por fontes e
remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa. Ainda que os países
em desenvolvimento até o ano 2000 estejam isentos de reduzir suas emissões de
gases de efeito estufa, essa situação de isenção não poderá perdurar de forma
indefinida. Permanece ainda sem resposta a forma pela qual serão negociadas as
reduções desses gases entre países desenvolvidos e em desenvolvimento de forma
a incorporar critérios de eqüidade num contexto em que há reconhecimento oficial
das diferentes responsabilidades históricas dos dois grupos de países.



A EQÜIDADE NAS NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS ENTRE PAÍSES DESENVOLVIDOS E EM DESENVOLVIMENTO
PARA A REDUÇÃO DOS GASES DE EFEITO ESTUFA: PRINCIPAIS CRITÉRIOS E IMPLICAÇÕES

14

5 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS

O fato de os países em desenvolvimento terem sido isentos de reduzir suas
emissões até o ano 2000 é uma manifestação inequívoca de que considerações de
eqüidade foram incorporadas no discurso oficial da Convenção Quadro das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, devido às diferentes responsabilidades
históricas dos dois grupos de países. Entretanto, o êxito de qualquer programa de
redução na emissão dos gases de efeito estufa demandará a participação de países
em desenvolvimento a médio e longo prazos, já que a tendência é de que sua
participação nas emissões globais incremente-se substancialmente. Por exemplo,
estimativas recentes do Conselho de Energia Mundial mostram que metade das
emissões de CO2 no ano 2020 será originada nos países em desenvolvimento.

É claro que o critério de isenção total das obrigações na redução de emissões dos
países em desenvolvimento, seguindo a linha do critério maximin de Rawls,
coloca em risco o próprio êxito de qualquer programa. A questão que se coloca é
de que maneira os diferentes critérios de eqüidade anteriormente analisados
podem ser utilizados nas negociações futuras, de forma a garantir a participação
do maior número de países, ao mesmo tempo garantindo o alcance de objetivos
ambientais.

Em linhas gerais, a proposta norte-americana é no sentido de não criar obrigações
específicas de redução na emissão dos gases de efeito estufa mas, ao mesmo
tempo, estabelecer um mercado mundial de licenças de emissão, em que todos os
países participariam, independentemente do seu nível de desenvolvimento,
seguindo a justiça de mercado. Já a proposta da União Européia é de que os países
desenvolvidos reduzam em 15% suas emissões entre 1990 e 2010, isentando nessa
fase os países em desenvolvimento de maiores obrigações [The Economist
(1997)]. A proposta européia, a princípio, isentaria o Brasil de reduções nas suas
emissões, salvo se passasse a ser incluído na lista de países do Anexo 1, antes
referido, o que tem havido pressões nesse sentido.

Não se propõe aqui identificar o melhor critério de eqüidade, mas sim mostrar
alguns aspectos que deverão ser considerados nas negociações internacionais. Para
o êxito de qualquer programa de redução na emissão dos gases de efeito estufa, o
critério de consenso terá que estar presente, já que não se pode forçar a
participação de diferentes países. A utilização do critério igualitário, que
permitiria um mesmo nível de emissões per capita, tem conteúdo apelativo, mas,
como visto, poderia resultar no aumento substancial de emissões mundiais. Será
necessária a utilização combinada dos vários critérios de eqüidade, com bases de
referências acumuladas e futuras, invocando-se as emissões históricas apenas para
justificar os critérios de compensação e de eqüidade vertical. Em particular, torna-
se inevitável que as bases de referência futuras sejam utilizadas nas negociações,
como proposto por Seroa da Motta [Rose (1994)], já que projeções futuras
apontam inequivocamente o crescimento significativo das emissões originadas nos
países em desenvolvimento. Essa seria uma forma de garantir o alcance de
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objetivos ambientais, ao mesmo tempo preservando o tratamento diferenciado aos
países desenvolvidos e em desenvolvimento.

Sugere-se que as estimativas aqui obtidas sejam complementadas com estimativas
de projeções futuras de emissões dos gases de efeito estufa, tanto dos países
desenvolvidos quanto dos países em desenvolvimento, para que se possa melhor
avaliar a participação desses dois grupos nas emissões futuras. Também seria
interessante, na medida da disponibilidade de dados, a obtenção de estimativas de
emissões por setor e por país que permitissem a análise das possibilidades de
redução nas emissões por transferência tecnológica.

Como recomendações finais que pudessem gerar esforços de pesquisas futuras
complementares ao aprofundamento do presente trabalho, há que se destacar a
importância dos aspectos institucionais associados à implementação de um acordo
internacional de licenças de emissão e, em particular, seus aspectos financeiros.
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